PARECER Nº 298   , DE 2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 871, DE 1999

De autoria do Deputado Claury Alves da Silva, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão de instituições que promovam o ensino especial no âmbito  do Estado, para repasses originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da então vigente IX Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 130.a a 134.a Sessões Ordinárias, de 26/10 A 03/11/99, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 5° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verificamos que, de fato, as escolas que promovem o ensino especial estão excluídas da relação de beneficiários que recebem recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. A questão é relevante, porque estas escolas atendem a milhares de crianças portadoras de deficiência mental, cuidando de seu ensino, que é responsabilidade do Estado.

Temos conhecimento de que a própria Lei federal n.o 9.424, de 24 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o FUNDEF, previu a inclusão das escolas de ensino especial entre os beneficiários dos recursos advindos do Fundo (art. 2.°, § 2.°, III), fato que estranhamente não se repetiu na legislação estadual, pois o Decreto n.o 42.778, de

1997 não reconheceu expressamente o direito daquelas instituições de ensino ao repasse de recursos do Fundo.

É bom lembrar que as instituições de ensino especial atendem, em sua grande maioria, a crianças portadoras de deficiência mental provenientes de famílias de baixa renda e sem qualquer condição de acesso a tratamentos com psicólogos, fonoaudiólogos, fisioterapeutas etc. Por serem filantrópicas e não poderem contar com os recursos do FUNDEF, estas instituições encontram sérias dificuldades para manter-se abertas.

Será um terrível desastre se estas instituições de ensino especial fecharem, deixando de atender a milhares de crianças portadoras de deficiência mental. A educação é responsabilidade do Estado, que, por esta razão, deve amparar as instituições de ensino que prestam serviço à comunidade, sobretudo àqueles grupos sociais mais frágeis e sem condições econômicas.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.o 871, de 1999.

a) Pedro Yves – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/12/02

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

César Callegari (contrário) – Rosmary Corrêa – Maria do Carmo Piunti – José Carlos Stangarlini – Maria Lúcia Prandi (contrário).

